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resolução dO CICTE para O QUINQUAGÉSIMO Período OrdinÁrio de SesSÕes da AsSEmbleIa Geral da OEA
(Aprovado no Vigésimo Período Ordinário de Sessões)
resolução dO CICTE para O QUINQUAGÉSIMO Período OrdinÁrio de SesSÕes da AsSEmbleIa Geral da OEA
(Aprovado no Vigésimo Período Ordinário de Sessões)

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 

1. Reiterar sua enérgica e inequívoca condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, independentemente de quem o cometa e de onde e com que propósitos seja cometido. 

2. Reafirmar seu compromisso com o trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) como a principal entidade regional que tem como propósito prevenir e combater o terrorismo nas Américas, assim como reconhecer as importantes conquistas alcançadas durante mais de vinte anos de trabalho.

3. Continuar comemorando, em conformidade com a Declaração AG/DEC. 101 (XLIX-O/19), o Dia Interamericano contra o Terrorismo, em 3 de junho de cada ano, de maneira apropriada, incluindo atividades educativas e de sensibilização pública, bem como a difusão dos esforços realizados para fortalecer a cooperação hemisférica na prevenção, combate e eliminação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações. 

4. Promover uma robusta cooperação sobre cibersegurança da infraestrutura crítica entre representantes de governo e do setor privado, inclusive os donos e operadores de infraestruturas críticas, membros da sociedade civil e da academia, da mesma forma que o público geral, enfatizando a importância de compartilhar e implementar as boas práticas de cibersegurança em todos os níveis. 

5. Fortalecer as medidas de proteção das crianças, inclusive a proteção contra a exploração sexual, modernizando as disposições do direito penal para circunscrever de maneira mais efetiva o uso de sistemas informáticos no cometimento de delitos sexuais contra crianças. 
6.
Ressaltar a necessidade de iniciar uma estreita cooperação em matéria de cibersegurança entre os Estados membros enquanto os efeitos da pandemia de COVID-19 expandem o panorama de ameaças cibernéticas e aumentam as oportunidades para as atividades cibernéticas maliciosas, o que torna mais vulneráveis os cidadãos e os governos. 


7.
Solicitar à Secretaria do CICTE, mediante seu Programa de Cibersegurança, que apoie os Estados membros na implementação das 11 normas voluntárias e não vinculantes para o comportamento responsável dos Estados, contidas na resolução AG/RES/70/237, “Avanços na esfera da informação e das telecomunicações no contexto da segurança internacional”, da Assembleia Geral das Nações Unidas. 


8.
Expressar seu agradecimento ao Governo do Chile, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho sobre Medidas de Fomento à Cooperação e à Confiança no Ciberespaço, por seu oferecimento para receber a terceira reunião do Grupo quando as condições o permitirem e solicitar o apoio da Secretaria do CICTE para organizar, nesse ínterim, diálogos informais mediante plataformas virtuais para avançar as considerações dos mandatos do referido Grupo de Trabalho. 
9 Encarregar a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) de apoiar, em sua esfera de competência e onde seja pertinente, a implementação das recomendações aprovadas pelo Grupo de Trabalho sobre Delito Cibernético, da REMJA, e, em coordenação com o Departamento de Cooperação Jurídica, da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ), e com a Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), implementar as recomendações aprovadas pela Comissão de Segurança Hemisférica para a intensificação da cooperação entre os três órgãos.

10. Instar os Estados membros a que continuam fortalecendo a cooperação, a coordenação e a assistência mútua entre as instituições encarregadas da aplicação da lei, a fim de enfrentar a crescente complexidade e diversidade de expressões do crime cibernético no Hemisfério, e confiar à Secretaria de Assuntos Jurídicos e à Secretaria do CICTE, no âmbito dos respectivos poderes, o apoio, conforme seja pertinente, à implementação das Recomendações de Quito para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública na Prevenção e Combate da Criminalidade, em coordenação com o Departamento de Segurança Pública. 
11.
Realizar ações para fortalecer as medidas de segurança e proteção de todos os espaços concorridos, inclusive o fortalecimento de capacidades nacionais para analisar os riscos, gerenciar crises e melhorar a preparação, coordenação e comunicação entre agências e governos. Reconhecer que a preparação para ataques terroristas inclui prevenção, proteção, mitigação, resposta e recuperação com ênfase em promover segurança e resiliência, inclusive através de parcerias público-privadas quando for pertinente. 

12.
Fomentar medidas que preparem a região para o manejo de crises e a avaliação de riscos no setor turístico, particularmente afetado pela pandemia de COVID-19, cujos efeitos demonstram a necessidade de ajustar os protocolos existentes em matéria de biossegurança e biocustódia no trânsito de pessoas, entre outros. 

13.
Reconhecer que a pandemia de COVID-19 representa um desafio para todos os setores da sociedade, inclusive aqueles relacionados com segurança fronteiriça e segurança da cadeia de abastecimento, e promover uma prevenção sustentável, mitigação e estratégias de recuperação como regra geral para as operações de controle de fronteiras, junto ao desenvolvimento de diretrizes de saúde para os funcionários em postos de controle fronteiriços. 
14.
Observar que a pandemia de COVID-19 é um catalisador potencial para a disseminação de informações errôneas e desinformação, que podem ser usadas por grupos terroristas em benefício próprio, e também reconhecer os esforços envidados pelo CICTE, no âmbito do Programa de Prevenção do Extremismo Violento, para promover discussões em âmbito regional sobre a importância da prevenção e do combate do extremismo violento que possa levar ao terrorismo, a fim de fortalecer a cooperação e as competências hemisféricas para enfrentar essa ameaça.


15.
Oferecer apoio à Secretaria do CICTE na execução dos programas e atividades de seu âmbito de competência durante o período 2020-2021, com uma abordagem pragmática e sensível à atual conjuntura mundial gerada pela pandemia de COVID-19, que permita continuar com o apoio aos Estados membros com base na experiência acumulada durante mais de duas décadas e, por sua vez, sustentar a capacidade de resposta aos desafios atuais e emergentes. 


16.
Agradecer à Secretaria do CICTE as medidas tomadas e os resultados obtidos para apoiar os Estados membros durante a pandemia de covid-19 em áreas prioritárias, como a cibersegurança, a biossegurança e a biocustódia, a segurança de fronteiras, a segurança de espaços concorridos, inclusive destinos turísticos e grandes eventos, a assistência técnica contra o financiamento do terrorismo e a luta contra o extremismo violento, bem como no desenvolvimento ou fortalecimento das ferramentas para facilitar o intercâmbio de informações e/ou boas práticas nos temas de competência do Comitê. 


17.
Complementar e fortalecer as medidas de cumprimento da lei com medidas preventivas, de acordo com a capacidade orçamentária, a fim de detectar e prevenir o cruzamento transfronteiriço irregular de combatentes terroristas estrangeiros (CTE) e outros terroristas conhecidos ou supostos, de acordo com as leis nacionais, inclusive a prevenção da exploração do setor do transporte para facilitar o movimento de pessoas com o fim de cometer ataques terroristas, o tráfico ilícito de armas pequenas e sistemas de armas avançadas, como os sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS) e os sistemas aéreos não tripulados (UAS), bem como o transporte ilícito de material explosivo, químico, biológico, nuclear e radiológico, e para responder eficazmente às ameaças representadas pelos CTE e os familiares que os acompanham, em conformidade com as resoluções 2396 (2017) e 2178 (2014) do Conselho de Segurança da ONU, bem como a implementação de protocolos de coleta e análise de dados de passageiros que melhorem a capacidade das autoridades para detectar fraudes e outras atividades suspeitas durante o controle fronteiriço de cargas e os controles de documentos, respeitando plenamente os direitos humanos, as liberdades fundamentais e o estado de direito, de acordo com a legislação de cada Estado.
18.
Solicitar aos Estados que, em matéria de biossegurança e biocustódia na região, articulem respostas coordenadas para detectar e responder eficazmente a possíveis incidentes biológicos, com um enfoque multissetorial. Para isso, é fundamental a articulação de esforços entre instituições governamentais, setor acadêmico, setor privado e organizações da sociedade civil, entre outros. 


19.
Ressaltar a importância de designar um ou mais Pontos de Contato Nacionais para o CICTE, com a recomendação de que o Ponto de Contato Nacional tenha competência em matéria de prevenção e combate do terrorismo com a finalidade de fortalecer a cooperação na região e de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação estreita entre as autoridades dos diferentes países. 


20.
Realizar maiores esforços para desenvolver capacidades, criar resiliência e assegurar níveis mais altos de preparação em todos os setores da sociedade e potencializar a legislação nacional contra o terrorismo, os sistemas de pesquisa e de ajuizamento nos Estados membros a fim de prevenir e mitigar o impacto de qualquer incidente terrorista, inclusive através do estabelecimento de parcerias entre o setor público e o setor privado, quando apropriado. 


21.
Continuar dando seguimento às reflexões e propostas realizadas durante o Décimo Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em 2019, para melhorar o trabalho do Comitê e solicitar à Secretaria que informe a Comissão de Segurança Hemisférica sobre os avanços a esse respeito conforme necessário. 

22.
Continuar fortalecendo a cooperação e o intercâmbio de informações entre os Estados para prevenir, investigar, combater e punir atos terroristas, inclusive impulsionar o pleno funcionamento da Rede Interamericana contra o Terrorismo, iniciativa implementada pela Secretaria do CICTE, como um mecanismo rápido e seguro para o intercâmbio de informações operacionais sobre ameaças terroristas, e incentivar todos os Estados membros que ainda não o fizeram a designar pontos focais para a Rede a fim de fortalecer a capacidade de resposta rápida e fomentar maior cooperação e coordenação para prevenir e combater o terrorismo nas Américas. 

23.
Agradecer a colaboração contínua entre a Secretaria do CICTE, a Direção Executiva do Comitê contra o Terrorismo (CTED) da Organização das Nações Unidas e o Escritório de Contraterrorismo das Nações Unidas (UNOCT), bem como com outras organizações internacionais, organismos regionais e agências especializadas na matéria, com a finalidade de sublinhar as importantes contribuições das organizações regionais, coordenar de forma mais estreita a cooperação hemisférica, buscar a complementaridade e evitar duplicação dos esforços realizados para combater o terrorismo. 


24.
Assegurar que o orçamento-programa da Organização para 2021 atribua à Secretaria do CICTE os recursos financeiros necessários para implementar os mandatos, programas e atividades contidos no Plano de Trabalho do CICTE aprovado no Vigésimo Período Ordinário de Sessões, bem como os recursos suficientes para apoiar a preparação e realização da reunião anual do CICTE, a participação nos diálogos políticos e técnicos sobre seus temas de competência, o trabalho conjunto com outros organismos especializados na matéria e seu funcionamento permanente como Secretaria do Comitê. 


25.
Incentivar os Estados membros, observadores permanentes e organismos internacionais a continuar apoiando a Secretaria do CICTE através de fontes de financiamento externo com o objetivo de facilitar o cumprimento de suas funções. 


26.
Convocar o Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE durante o primeiro semestre de 2021 ou com antecedência suficiente à realização do período ordinário de sessões da Assembleia Geral desse ano.


27.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, no Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos contidos no Plano de Trabalho do CICTE.
Convenção Interamericana contra o Terrorismo

1. Convocar a primeira reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo durante 2021. 

2. Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a considerar sua ratificação ou adesão, conforme o caso, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo, aprovada em Bridgetown, Barbados, em 3 de junho de 2002, e que apoiem sua plena implementação. 
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